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* Convênio 100

Apetite voraz por alimentos e tributos

O 
pífio desenvolvimento apura-
do e a inflação que persiste 
bater no teto, tem preocupa-
do sobremaneira empresá-

rios e consumidores brasileiros e 
provavelmente convencido as au-
toridades que a crise global es-
cancarou a fragilidade da cadeia 
produtiva nacional. 

Já que os estímulos ao consumo 
parecem não impulsionar o cresci-
mento econômico, ganha exposi-
ção a hipótese  da modulação pela 
oferta e mitigação dos seus conhe-
cidos gargalos para investimento, 
dentre eles o câmbio valorizado 
e os encargos trabalhistas, a in-
fraestrutura precária e o custo da 
energia, o excesso de impostos e a 
pesada carga tributária.

Em 2012 a taxa de investimento 
alcançou apenas 18% do Produto 
Interno Bruto (PIB), aquém dos 
25% que os especialistas julgam 
necessário. Já a participação da 

naquele período, a produtividade 
da indústria cresceu apenas 9%. 

De lá para cá, o risco interna-
cional aumentado e a contenção 
na entrada de capital estrangeiro 
imobilizou o impulso externo e 
comprometeu nossa indústria ex-
portadora. Em resposta, o setor 
varejista, caracterizado por mão 
de obra intensiva e baixa produti-
vidade é que tem crescido e favo-
recido a participação dos produtos 
importados que atingiu o recorde 
de 21,6% em 2012. 

Essa perda de competitivida-
de doméstica e internacional e a 
defasagem tecnológica tem atra-
palhado sobremaneira a inserção 
da indústria brasileira nas cadeias 
produtivas globais rumo ao mundo 
desenvolvido. Talvez uma redução 
das tarifas de importação estimu-
laria a concorrência interna e pres-
sionaria a redução dos impostos 
para maior competitividade da in-

RAÇÕES PEIXES

Carga impostos % 17,23

Custo + embalagem

PIS/COFINS 9.25%

ICMS* 6% máx (margem + frete)

IPI

100,00

10,19

7,03

zero

dústria local, embora o atendimen-
to à conformidade tributária ainda 
leva os empreendimentos brasi-
leiros a consumir em média 2.600 
horas por ano, enquanto na China 
gastam-se 398 horas, na Alemanha 
221 horas e nos Estados Unidos 
apenas 187 horas na administra-
ção dessa burocracia fiscal. 

Apesar de responder pelo su-
primento alimentar dos animais 
produtores de proteínas animais 
- carnes, leite, ovos e peixes - ne-
cessárias à nutrição da família bra-
sileira, o efeito em cascata do PIS/
Cofins e do ICMS (mesmo com alí-
quota reduzida pelo Convênio 100 
nas operações comerciais intra e 
interestaduais)  resulta em carga 
tributária média de 17%, confor-
me apurado no custo de uma hipo-
tética ração para peixes.

Em comparação, a simulação 
do mesmo efeito sobre os alimen-
tos para cães e gatos revela carga 

Carga impostos % 50,33
* Por taria CAT 117/12

ALIMENTOS CÃES/GATOS

SUB TOTAL 147,82

Custo + embalagem

PIS/COFINS 9.25%

ICMS 18%

IPI 10%

100,00

10,19

24,19

13,44

ST 18% (IVA - ST 50,17%* + frete)

Diferença (ICMS - ST)

13,35

10,84

indústria de transformação 
limitou-se à metade do re-
corde alcançado há quase 30 
anos, quando representava 
um quarto da riqueza apura-
da em 1985. Apesar do con-
sumo das famílias e do go-
verno aumentarem, cada um, 
pouco mais de 3%, o recuo 
de 0,8% do setor industrial 
e o tombo de 2,3% na agri-
cultura somaram-se à queda 
de 4% na formação bruta de 
capital fixo.

No início da década pas-
sada o Brasil era favorecido 
pela farta liquidez interna-
cional e pela exportação das 
commodities com preços es-
tratosféricos que elevaram o 
PIB em quase 10% de 2004 
até 2011. Aquela conjuntura 
favorável reduziu o desem-
prego e incentivou o brasilei-
ro a consumir mais, e embo-
ra a mediana dos salários em 
dólares quase tenha dobrado 

Em 2012
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investimento 
alcançou 
apenas 18% 
do Produto 
Interno Bruto 
(PIB), aquém 
dos 25% que 
os especialistas 
julgam 
necessário
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da ordem de 50%, influenciada 
principalmente pelo ICMS (alíquo-
ta cheia e substituição tributária), 
além do incremento do IPI. 

O apetite do Fisco e os tributos 
indiretos, caso do PIS e da Cofins, 
recolhidos sobre o faturamento 
das empresas deveriam incidir 
somente sobre o valor adiciona-
do, embora a complexidade de 
normas e confusão de cálculos 
tem levado à perda parcial dos 
créditos. A recente desoneração 
da cesta básica determinada pela 
MP 609/2013 vai funcionar limi-
tadamente e pode até aumentar 
o custo do óleo de cozinha e do 
café porque tiveram excluídos os 
créditos presumidos resultantes 
do regime tributário especial que 
permitia acúmulo deles nas opera-
ções de exportação e/ou aquisição 
dos produtores rurais.

Essa e tantas outras interven-
ções pontuais do governo (de-
terminados procedimentos sobre 
segmentos selecionados) tem 
surtido efeito adverso, como no 
exemplo da alimentação animal 
que no final de 2010 foi submetida 
à suspensão de PIS/Confins conce-
dida às cadeias produtivas de aves 
e suínos. 

A negociação entre a iniciativa 
privada e o Ministério da Fazenda 
para redução do preço ao produtor 
e simplificação dos procedimentos 
contábeis foi atropelada no Con-
gresso Nacional e a desoneração 
não contemplou todos os insumos 
empregados na fabricação. Diante 
da corrosão da lucratividade pela 
absorção integral do custo do não 
aproveitamento dos créditos pagos 
na aquisição dos ingredientes, o 
setor continua a clamar pela exten-

são do benefício aos demais insu-
mos e cadeias produtivas ainda não 
contempladas - bovinos, caprinos, 
ovinos, aquicultura - com intuito 
de restabelecer a justa isonomia. 

Já a confusão com o ICMS e 
suas diferentes bases de cálculo 
que resultam mais de 50 combina-
ções, preenchimento de dezenas e 
dezenas de documentos redundan-
tes e cumprimento das infindáveis 
obrigações acessórias e o risco 
concorrencial deflagrado pela obri-
gação de divulgar o custo da mer-
cadoria importada no documento 
fiscal, somados ao regime da subs-
tituição tributária que antecipa o 
recolhimento do tributo antes da 
receita da mercadoria vendida,  re-
quer urgente nacionalização do re-
ferido tributo e instituição de ape-
nas uma alíquota comum em todas 
as transações.


